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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000262-07.2008.815.0541  –  Comarca  de
Pocinhos/PB
RELATOR: Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz de Direito convocado para substituir o
Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho)
APELANTE: Carlos Antônio Souza Costa
ADVOGADO: Marcella Pimentel de Lavôr Lins (OAB/PB 22.372)
APELADO: Ministério Público Estadual

ROUBO.  VIOLÊNCIA  QUE  RESULTOU  LESÃO
CORPORAL.  REPOUSO NOTURNO.  AUTORIA E
MATERIALIDADE  INCONTESTES.
CONDENAÇÃO.  APELO.  INSUFICIÊNCIA  DE
PROVA.  PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO.
DESCABIMENTO. PENA EXACERBADA. PEDIDO
DE REDUÇÃO DA PENA BASE FIXADA ACIMA
DO  MÍNIMO  LEGAL.  DESNECESSIDADE.
PUNIÇÃO  COERENTE  COM  A  PRÁTICA
DELITIVA.  ATENUANTE  DA  MENORIDADE
PENAL.  FRAÇÃO  IDEAL  DE  1/8.
DISCRICIONARIEDADE  DO  JULGADOR.
ADEQUAÇÃO  AO  FATO  DELITUOSO.
PROVIMENTO PARCIAL.

Os  elementos  de  provas  carreados  aos  autos  são
suficientes  para  demonstrar  a  autoria  e  materialidade
delitiva,  de  modo  que  descabe  acolher  o  pleito
absolutório, requerido nas razões recursais.

A fixação da pena base acima do mínimo legal, não gera
qualquer  prejuízo  ao  réu,  sobretudo,  quando a  prática
delitiva por ele executada induz seu arbitramento mais
elevado,  após  análise  das  circunstancias  judiciais
previstas no art. 59 do CP, como forma de equalizar o
tipo penal apurado.

Cabe ao judiciário punir o acusado de forma mais severa,
quando necessário, a fim de corrigir o ato consumado de
maneira  ajustada ao tipo penal  delineado,  ante  ao seu
livre convencimento motivado.
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A fração redutora referente a atenuante da menoridade
penal, não resta definida no Código Penal Brasileiro e,
ainda que a doutrina e jurisprudência atual estabeleçam
limites razoáveis, cabe ao julgador arbitrar a fração ideal
ao caso em análise.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos de Apelação
Criminal, acima identificados,

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, a unanimidade, DAR PROVIMENTO PARCIAL ao presente
recurso,  apenas  para  reconhecer  a  atenuante  da  menoridade  penal,  mantendo-se
inalterados os demais termos da sentença atacada, em harmonia parcial com a douta
Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO

O Ilustre  Representante  do  Ministério Público,  com assento  na
Comarca de Pocinhos/PB, ofertou denúncia em face de Carlos Antônio Souza Costa,
conhecido por “Neguinho de Igaratú”, à época contando com 19 (dezenove) anos, como
incurso nas penas do tipo previsto no art. 157, §3º, primeira figura (lesão corporal), do
CP, por ter no dia 01/03/2008, invadido a residência da vítima, a Sra. Jamilene Soares
de Oliveira, e subtraído objetos de valores desta.

Decorre da peça exordial, que o denunciado adentrou no lar da
vítima, quando esta dormia, por volta das 22 horas, derrubou-a ao solo, pisando em sua
cabeça,  provocando as  lesões  descritas  no  laudo de  fls.  25,  e  depois  subtraiu  uma
quantia em dinheiro, documentos pessoais, além de cartão de crédito e senha do Banco
do Bradesco.

No  inquérito  policial,  o  indiciado  negou  os  fatos  narrados  na
denúncia, mas confirma já ter agredido fisicamente a vítima há quatro meses (fls. 10).

Laudo traumatológico descrevendo que “a examinada apresenta
edema e equimose arroxeada em região orbitária direito e na face anterior da perna
esquerda,  além de ferida de bordas irregulares com pontos de sutura medindo três
centímetros em região fronto-orbitária direita e escoriações em região geniana direita
e terço inferior do braço ipsolateral” (fls. 25).

Denúncia recebida em 01/07/2008 (fls. 28).

AC 0000262-07.2008.815.0541 RVA – Relator 2



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

O  acusado,  em  seu  interrogatório  em  juízo,  ratificou  as
declarações feitas na esfera policial (fls. 32/33).

Às fls. 38, a defesa apresentou resposta requerendo corrigir seu
nome, constante na denúncia, conforme documento de identidade de fls. 39.

Os patronos do acusado peticionaram renunciando aos poderes a
eles conferidos, haja vista aquele encontrar-se em lugar incerto e não sabido (fls. 46).

Oitivas (fls. 47 e 75).

Edital  de  intimação  do  réu  (fls.  48),  datado  de  27/04/2009  e
publicado em 30/04/2009 (fls. 50).

Nos termos da certidão de fls. 112/verso, o réu foragiu, quebrando
o  albergue.  Diante  de  tal  fato  e  de  diversas  tentativas  frustradas  de  audiência  não
realizadas, a douta magistrada abriu vista às partes para alegações finais (fls. 114). A fl.
115 o Ministério Público requereu a oitiva das testemunhas imprescindíveis.

Termo de  audiência  com oitiva  testemunhal  (fls.  122/124),  em
mídia (CD), realizada em 20/02/2014.

Alegações  finais  pelo  Ministério  Público  (fls.  125/128),
requerendo a desclassificação do tipo penal para o previsto no art. 157, §1º do CP, e
pela Defensoria Pública (fls. 131/133).

Proferida sentença, datada de 28/05/2015, o Dr. Edivan Rodrigues
Alexandre julgou procedente em parte a denúncia, condenando o réu, nos termos do art.
157, caput, do CP, a cumprir uma pena de 09 (nove) anos e 03 (três) meses de reclusão,
em regime fechado, e 93 (noventa e três) dias multa. Indeferiu o direito de apelar em
liberdade (fls. 137/143).

Apelo interposto a fl. 145, com razões colacionadas as fls. 148,
pugnando  pela  absolvição,  e  renovada  as  fls.  150/157,  requerendo,  novamente,  a
absolvição e ou redução da pena aplicada, por exacerbada.

Nas  contrarrazões  ministeriais  de  fls.  162/166,  o  recorrido
requereu o desprovimento.
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Subiram  os  autos,  sendo  estes  submetidos  ao  crivo  da  douta
Procuradoria  de  Justiça  para  emissão  de  parecer  circunstanciado,  opinando  pelo
desprovimento recursal (fls. 198/203).

É o que se tem a relatar.

V O T O

1. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE

Impõe-se considerar tempestivo o presente recurso, em razão da
sentença ter  sido prolatada em 28/05/2015 (fls.  137/143),  o Ministério  Público sido
intimado em 02/07/2015, através do seu ciente a fl. 143/verso), enquanto que o réu fora
intimado através do mandado de fls. 188, em 09/02/2017 e, antes disso, em 13/08/2015
(fls. 145), interpôs o apelo.

Logo,  como o recurso foi  interposto antes  mesmo de iniciar  a
contagem do prazo recursal, CONHEÇO deste.

2. DO RECURSO

Almeja a apelante, em suas razões recursais, modificar a sentença
atacada objetivando  reconhecer  sua  inocência,  para  assim  absolvê-lo  da  imputação
contida  na  denúncia  e,  alternativamente,  seja  reduzida  a  pena  base  aplicada,  por
entender exacerbada, ante a análise das circunstâncias judiciais.

2.1. DO PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO

Alega  inexistir  provas  suficientes  para  amparar  a  condenação
imposta, afirmando com veemência não ter roubado a vítima, contrariando o disposto
na denúncia de fls. 02.

Expõe que a instrução processual não concluiu pela caracterização
da autoria delitiva, uma vez que a  palavra da vítima não está coerente com os fatos
narrados  na  exordial,  tampouco  com a  versão  trazida  pelas  testemunhas,  “pois  se
observado o depoimento de JACIRA SILVA ARAÚJO, na fase  de inquérito  policial
afirmativa que soubera que o acusado teria cometido o crime, quando na frente do juiz
afirmou  ter  visto” (fls.  153),  demonstram  contradição  nos  depoimentos  da  vítima,
ensejando dúvida acerca da autoria, impondo-se sua absolvição.
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Analisando-se os autos, verifica-se que neste ponto não merece
reparo a sentença vergastada.

A testemunha de vista afirmou, em juízo, que:  “estava em sua
casa dormindo quando, por volta da maia noite acordou-se com os gritos vindo da
casa  da  vítima;  que  a  vítima  gritava  por  socorro  e  que  ela  foi  até  o  local;  que
conseguiu arrombar uma porta e entrou para ver o que estava acontecendo; que logo
percebeu que a casa estava toda suja de sangue; que era muito sangue e viu a vítima
toda ensanguentada; que a vítima gritava dizendo que havia sido o “Nego Garatu”;
que a vítima tem problemas mentais; que chegou a ver o réu correndo por trás da casa
da vítima com uma camisa enrolada no braço; que ele já fez isso outras vezes com a
vítima; que o acusado é conhecido por fazer coisa errada; que as pessoas tem medo do
acusado;  que  desconhece  o  paradeiro  do  acusado;  que  a  vítima  ficou  com  uma
pequena  cicatriz  na  sobrancelha,  mas  não  foi  proveniente  desta  agressão,  mas  de
outra.” (trecho extraído do depoimento de Jacira da Silva Araújo – fls. 47).

A testemunha Maria Henrique da Rocha disse que:  “estava em
casa a noite e ouviu um barulho, mas não abriu a porta porque ficou com medo; que
no dia seguinte ficou sabendo que o acusado havia entrado na casa da vítima; que
ouviu comentários de que a vítima ficou machucada e foi até para o hospital (…)”  (fls.
75).

A vítima,  em juízo,  confirmou  ter  sido  o  acusado  o  autor  do
delito, conforme depoimento prestado no termo de audiência de fls. 122/123, em mídia
(CD).

Este  fato  foi  confirmado  pela  testemunha  Eliane  Basílio  dos
Santos (fls. 122/123).

Diante de tais argumentos, tenho que o roubo foi cometido com a
vontade deliberada do réu, subtraindo a  res furtiva  da vítima que, embora não tenha
total discernimento acerca do quantum subtraído, manteve coerência em todos os seus
depoimentos colhidos durante a instrução processual, somados aos demais elementos de
provas.

Os antecedentes do acusado denotam sua conduta voltada para a
prática criminosa, pelo fato de já ter sido processado por outros fatos, conforme consta
das fls. 134/136.

Logo, inexiste qualquer fato capaz de inocentar o apelante, eis que
a  decisão  condenatória  considerou  todas  as  provas  colacionadas,  sobretudo,  o
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depoimento da vítima em juízo, que retratou com riqueza de detalhes como de fato
aconteceu o crime.

Isso  demonstra,  de  forma  clara  e  objetiva,  o  real  intuito  do
apelante, não tendo como interpretar de maneira diversa e absolvê-lo, sem atribuir-lhe
qualquer punição, ainda que com ele não tenha sido encontrado nenhum dinheiro ou
objeto furtado, pois como tidos pelas testemunhas, ele evadiu-se do local do fato.

Evidentes estão a autoria e materialidade delitiva,  de modo que
deve-se manter a condenação imposta.

2.2. DA REDUÇÃO DA PENA BASE

Quanto a dosimetria, assiste parcialmente razão ao apelo.

Nas  razões  recursais,  o  recorrente  aduz  que  as  circunstâncias
judiciais  elevaram a  pena  base  acima  do  mínimo legal,  deixando  de  considerar  os
antecedentes e atenuantes ao caso concreto, de modo que não poderia ter sido fixada da
forma  como  restou,  por  entender  exacerbada,  repercutindo  especialmente  na
primariedade, bons antecedentes e boa conduta social. Requer sua redução ao patamar
mínimo e, por via de consequência, adequando o regime inicial para o cumprimento
desta.

Denota-se que na exordial, o Ministério Público denunciou o ora
apelante como incurso nas penas do art. 157, §3º do CP, a qual estabelece uma variação
entre 07 (sete) e 15 (quinze) anos de reclusão. Com a instrução processual, o próprio
Ministério Público, em suas alegações finais de fls. 125/128, pleiteou a desclassificação
para o §1º do mesmo art. 157, do CP, levando o magistrado, prolator da decisão ora
atacada, a desclassificar o tipo constante na denúncia para o caput  do art. 157 do CP,
que vai de 04 (quatro) a 10 (dez) anos de reclusão. A pena base foi fixada, após a
análise das circunstâncias judiciais, em 09 (nove) anos e 03 (três) meses de reclusão, no
regime fechado, além de 93 (noventa e três) dias multa, tornando-a definitiva, ante a
ausência de circunstâncias agravante e atenuantes, além de majorantes e minorantes.

A luz  das  circunstâncias  judiciais  analisadas  na  sentença
vergastada,  não  há  que  se  falar  em  exacerbação  da  pena,  pois  estas  serviram  de
sustentáculos  para  elevar  a  pena  base  um  pouco  acima  do  mínimo  legal,  mas
condizentes com a prática delitiva praticada, afastando a fixação em seu mínimo, como
pretendido. 
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É de se considerar que a conduta do réu, nos termos previstos no
art.  59  do  CP,  induziu  o  magistrado a  arbitrar  no  patamar  superior,  pois  invadiu  a
residência da vítima, durante o repouso noturno, agredindo-a fisicamente e subtraindo-
lhe alguns bens, sem sua anuência.

Numa  análise  simplificada,  percebe-se  que  apesar  de  todos  os
meios  utilizados pelo apelante,  para  compor a prática  delitiva,  o  juiz  a quo  foi  até
benevolente ao condená-lo pelo tipo capitulado no caput do art. 157 do CP, pois diante
das circunstâncias que envolveram o delito, não há que se falar em pena exacerbada,
uma vez que sete das oito circunstâncias judiciais analisadas foram negativadas. Isto
posto,  deve-se manter  a pena base fixada,  em 09 (nove) anos e 03 (três)  meses de
reclusão e 93 (noventa e três) dias multa, ante a falta de justificativa para reduzi-la.

Contudo,  equivocou-se,  na  segunda  fase,  quando  deixou  de
reconhecer e aplicar a atenuante da menoridade penal, eis que ao tempo do crime o
apelante contava com apenas 19 (dezenove) anos de idade, como atesta o documento de
fls. 35.

Pois bem!

É importante ressaltar que, embora a doutrina atual  e,  parte da
jurisprudência,  recomendem a fixação do  quantum  entre 1/6 (um sexto) e 2/3 (dois
terços) para as atenuantes, o Código Penal não estabelece valor certo para diminuir ou
aumentar a pena, no tocante a estas, ficando ao livre arbítrio do julgador, a quem cabe
discernir e adaptar a situação ao caso em análise.

Antigamente, havia previsão na ordem de um quinto a um terço
da pena base, porém, é importante considerar que este arbítrio não é ilimitado. Desse
modo,  considerando  que  as  atenuantes  e  agravantes  são  de  pequena  importância,
diferente das causas de aumento ou de diminuição que possuem percentual fixo, alguns
doutrinadores adotam a variação entre um sexto, usando o previsto no art. 70 do CP, e
dois terços, como no exemplo do art. 14, parágrafo único, do CP.

A doutrina estabelece também que, na hipótese da incidência de
atenuantes,  esta não deve ultrapassar  o limite firmado das majorantes e minorantes,
evitando equiparação a uma das qualificadoras do tipo. Logo, é prudente fixá-las até o
limite  de  1/6  (um  sexto),  afastando-se  a  ideia  de  equiparação  daquelas  causas
modificadoras da pena, de modo que o mínimo de agravação ou atenuação se reporta a
um dia e o máximo a fração de 1/6 da pena base individualizada.
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No entanto, como o disposto no art. 65 do CP não determina o
montante, fica ao livre arbítrio do julgador que, no caso concreto, deve cotejar todas as
circunstâncias  e  aplicar  a  reprimenda  de  acordo  com as  peculiaridades  que  o  caso
requer.

O julgador não pode ficar adstrito, muitas vezes, à teoria, devendo
sobrepor a situação fática, desde que não ultrapasse o mínimo legal da pena, a teor da
Súmula 231 do Superior Tribunal de Justiça (“A incidência da circunstância atenuante
não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal”).

Neste ponto, em particular, entendo ser a hipótese, data venia, de
contrariando  a  doutrina,  bem  como  a  jurisprudência,  e  aplicar  a  atenuante  da
menoridade a fração de 1/8 (um oitavo), a qual mostra-se proporcional e adequada a
situação  fática  dos  autos,  e  ser  tal  critério  discricionário,  consoante  ressoa  da
jurisprudência:

"PENAL. HABEAS CORPUS. ARTS. 33, CAPUT, DA LEI
N.º  11.343/06  E  304,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  PENAL.
DOSIMETRIA  DA  PENA.  PENA-BASE.
FUNDAMENTAÇÃO.  GRANDE  QUANTIDADE  DE
DROGA APREENDIDA.  CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL
DESFAVORÁVEL. POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIA
ATENUANTE.  PERCENTUAL  DE  REDUÇÃO.  JUÍZO
DISCRICIONÁRIO.  CAUSA  DE  DIMINUIÇÃO  DE
PENA.  ART.  33,  4º,  DA  LEI  N.º  11.343/2006.
REQUISITOS.  PACIENTE  QUE  SE  DEDICA  À
ATIVIDADE  CRIMINOSA.  IMPOSSIBILIDADE.
TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES.  CRIME
EQUIPARADO  À  HEDIONDO  PRATICADO  SOB  A
ÉGIDE  DA  LEI  Nº  11.464/07.  REGIME  INICIAL
FECHADO.  SURSIS.  SUBSTITUIÇÃO  DE  PENA
PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  POR  RESTRITIVA  DE
DIREITOS.  VEDAÇAO  LEGAL.  ART.  44,  DA  LEI
11.343/2006. I - Não há ilegalidade no decreto condenatório
que,  analisando  o  art.  59  do  CP,  verifica  a  existência  de
circunstâncias judiciais desfavoráveis, aptas a embasarem a
fixação  da  pena-base  acima  do  mínimo  legal.  (…)  IV  -
Considerando a fixação da pena-base em quantitativo acima
do mínimo cominado em razão de circunstâncias judiciais
desfavoráveis,  revela-se  proporcional  o  percentual  de
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redução  aplicado  em  razão  da  atenuante  da  confissão
espontânea.  (…)  (art.  44,  da  Lei  11.343/2006).  Ordem
denegada."  (STJ,  HC  139.739/MG,  Rel.  Ministro  FELIX
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 02/03/2010, DJe
12/04/2010). Destaquei.

PENAL E  PROCESSUAL PENAL.  HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  PENA-BASE.  TRÊS
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.
INCIDÊNCIA  SOBRE  O  INTERVALO  DA  PENA  EM
ABSTRATO  DO  PRECEITO  SECUNDÁRIO.  PENA-
BASE FIXADA PELO TRIBUNAL A QUO A MENOR.
MANUTENÇÃO.  NON  REFORMATIO  IN  PEJUS.
CONCURSO ENTRE AGRAVANTES E  ATENUANTES.
MENORIDADE  RELATIVA.  PREPONDERÂNCIA
SOBRE  A AGRAVANTE  DO  MEIO  CRUEL.  FRAÇÃO
DE  ATENUAÇÃO  DA  MENORIDADE  REDUZIDA.
CONFRONTO COM A AGRAVANTE DO MEIO CRUEL.
FRAÇÃO IDEAL DE 1/12. PARÂMETRO MERAMENTE
INDICATIVO.  INCIDÊNCIA  SOBRE  A  PENA-BASE,
PORQUE  SUPERIOR  AO  INTERVALO  DA PENA EM
ABSTRATO  DO  CRIME  DE  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  ALTERAÇÃO  DA  PENA
INTERMEDIÁRIA. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM
CONCEDIDA EX OFFICIO. (…) 2. O Código Penal não
estabelece critérios objetivos para a fixação da pena; confere
ao  juiz  relativa  discricionariedade.  Não  demonstrado  o
abuso no seu exercício, impor-se-á a denegação de habeas
corpus se nele a parte objetivar a "mera substituição do juízo
subjetivo externado em decisão fundamentada,  dentro dos
parâmetros  cominados  pela  lei"  (STJ,  AgRg  no  HC
267.159/ES, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,
QUINTA TURMA, julgado em 24/09/2013) 3. A valoração
da  culpabilidade  por  ocasião  da  dosimetria  da  pena-base
(CP,  art.  59)  é  afinada  com  a  individualização  da  pena,
representando o grau de censura pessoal do réu na prática da
conduta, ou seja, trata-se da mensuração de reprovabilidade.
(…) 4. Quanto à personalidade dos pacientes, as instâncias
ordinárias,  com  base  na  persuasão  racional  acerca  dos
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elementos  de  prova  dos  autos,  concluíram  que  os  réus
agiram com extrema frieza, com intenso uso de violência,
meio  ao  consumo  de  álcool  e  drogas.  Trata-se  de
fundamentação suficiente para justificar aumento da pena-
base.  Ademais,  alterar  a  conclusão  supra  implicaria
inevitavelmente  revolvimento  fático-probatório,  inviável
nesta via sumária do habeas corpus. 5. De acordo com os
elementos constantes nos autos,  a  circunstâncias do crime
são  extremamente  negativas,  seja  pelo  fato  de  terem  os
agentes se aproveitado do estado de embriaguez da vítima,
seja  pelo  incalculável  sofrimento  a  ela  imposto,  pois  foi
queimada ainda viva. Portanto, no caso em tela, o aumento
da  pena-base,  sob  o  título  de  circunstâncias  do  crime,  é
corolário  do  princípio  da  individualização da  pena.  6.  As
consequências do crime foram fundamentadas na situação a
que restaram submetidos os familiares da vítima, diante do
contexto da morte. Há evidente bis in idem, haja vista que as
a  crueldade  e  desproporcionalidade  do  crime  foram
valoradas  em  outras  circunstâncias  judiciais.  Portanto,  os
efeitos  psicológicos  gerados  nos  parentes  da  vítima  pela
execução do crime não podem ser considerados novamente
para prejudicar o réu. 7. Há três circunstâncias judiciais a
serem  valoradas  na  primeira  fase  da  dosimetria.
Estabelecido  o  consagrado  parâmetro  de  aumento  de  1/8
(um oitavo) para cada circunstância desfavorável, fazendo-
as incidir sobre o intervalo de pena em abstrato do preceito
secundário  do  crime  de  homicídio  qualificado  (18  anos),
resultaria no acréscimo de 6 (seis) anos e 9 (nove) meses à
pena mínima cominada pelo tipo penal, fixando-se, pois, a
pena-base  em  18  (dezoito)  anos  e  9  (nove)  meses  de
reclusão.  Percebe-se,  pois,  que  a  dosimetria  da  pena-base
realizada pelas instâncias inferiores mostrou-se benevolente
com os  réus,  ao  fixá-las  em 18  (dezoito)  anos  e  3  (três)
meses  e  18  (dezoito)  anos  e  6  (seis)  meses  de  reclusão,
respectivamente, para o primeiro e o segundo paciente. Por
conseguinte, não se cogita qualquer constrangimento ilegal
em desfavor do réu na dosimetria,  devendo ser mantida a
pena-base fixada pelas instâncias ordinárias, em respeito à
regra non reformatio in pejus. 8.  Conforme o entendimento
consolidado  desta  Corte,  a  atenuante  da  menoridade  é
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sempre  considerada  preponderante  em  relação  às  demais
agravantes de caráter subjetivo e também em relação às de
caráter  objetivo,  como  a  do  meio  cruel.  Essa  conclusão
decorre da interpretação acerca do art. 67 do Código Penal,
que  estabelece  a  escala  de  preponderância  entres  as
circunstâncias  a  serem  valoradas  na  segunda  etapa  do
modelo  trifásico.  Dentro  dessa  sistemática,  a  menoridade
relativa, assim como a senilidade, possuem maior grau de
preponderância  em  relação  àquelas  igualmente
preponderantes,  decorrentes  dos  motivos determinantes do
crime e reincidência, nos termos do art. 67 do Código Penal,
e,  a  fortiori,  em relação  às  circunstâncias  objetivas.  9.  A
aplicação  de  circunstâncias  atenuantes  ou  agravantes,
isoladamente,  enseja  a  incidência  da  fração paradigma de
1/6 (um sexto) para o devido ajuste da pena na segunda fase.
Entrementes,  no  concurso  entre  atenuantes  e  agravantes,
observada a escala de preponderância (CP, art. 67), aquela
que estiver melhor graduada sobressair-se-á, contudo, com
força de atuação reduzida, haja vista a inevitável força de
resistência  oriunda  da  circunstância  em sentido  contrário.
Portanto,  mostra-se  proporcional,  nesses  casos,  o  patamar
ideal de 1/12 (um doze avos) para valoração da atenuante ou
agravante preponderante, ressalvada sempre a possibilidade
de adequação ao caso concreto nessa estipulação. Ressalte-
se  que  as  agravantes  ou  atenuantes  não  necessariamente
incidirão sobre a pena-base, somente ocorrendo se esta for
maior ou igual ao intervalo de pena em abstrato do preceito
secundário,  caso  contrário,  malgrado  haja  pena  concreta
dosada,  sob  pena  de  as  agravantes  tornarem-se  menos
gravosas  e  as  atuantes  menos  benéficas  do  que  as  meras
circunstâncias judiciais da primeira etapa, o que subverteria
o sistema hierárquico da dosimetria  trifásica.  Precedentes.
10.  In  concreto,  a  menoridade relativa deve prevalecer de
forma ordinária sobre a agravante objetiva do meio cruel,
sendo  proporcional  e  equânime  a  atenuação  de  1/12  (um
doze  avos)  desse  concurso.  Essa  fração,  resultante  da
preponderância  das  atenuantes  dentro  do  concurso  de
circunstâncias na segunda etapa da dosimetria, incidirá sobre
a pena-base dosada para o primeiro paciente em 18 (dezoito)
anos e 3 (três) meses, pois superior ao intervalo de pena em
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abstrato do crime de homicídio qualificado (18 anos). Nesse
diapasão, o atenuação da pena-base consiste em 1 (um) ano
e 6 (seis) meses e 7 (sete) dias,  culminado, pois,  na pena
intermediária  de  16  (dezesseis)  anos  8  (oito)  meses  e  22
(vinte e dois) dias de reclusão, não nos 19 (dezenove) anos e
6 (seis) meses de reclusão determinados pelo Tribunal a quo
e  pelo  juízo  sentenciante.  Diante  da  ausência  de
circunstâncias  a  serem  valoradas  na  terceira  fase  de
dosimetria,  torna-se  definitiva  a  pena  intermediária  do
primeiro paciente em 16 (dezesseis) anos 8 (oito) meses e 22
(vinte  e  dois)  dias  de  reclusão.  11.  Habeas  Corpus  não
conhecido. Ordem concedida de ofício para reduzir a pena
definitiva  do  paciente  Anderson  Belinski  Ribeiro  para  16
(dezesseis) anos 8 (oito) meses e 22 (vinte e dois) dias de
reclusão,  mantendo  o  regime  inicial  fechado  para  o
cumprimento  da  pena.  (HC  325.306/RS,  Rel.  Ministro
RIBEIRO  DANTAS,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
06/12/2016, DJe 12/12/2016). Grifei.

REVISÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  QUADRILHA,
ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO DE MENORES.
DOSIMETRIA.  PLEITO  DE  ALTERAÇÃO  DO
PERCENTUAL DA ATENUANTE  DA MENORIDADE.
NÃO  ACOLHIMENTO.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO
LEGAL.  DISCRICIONARIEDADE  DO  JULGADOR.
PARTICULARIDADES  DO  CASO  CONCRETO.
PROPORCIONALIDADE COM O RESTANTE DA PENA.
MANUTENÇÃO.  FIXAÇÃO  DE  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  AO  DEFENSOR  DATIVO.
POSSIBILIDADE. PEDIDO IMPROCEDENTE. a)  Diante
da ausência de percentual legal fixo para as atenuantes, cabe
ao julgador, no caso concreto, cotejar todas as circunstâncias
e aplicar a reprimenda de acordo com as particularidades da
situação.  b)  Os  defensores  dativos  têm  direito  ao
recebimento  dos  honorários  advocatícios  pelos  serviços
prestados, a serem pagos pelo Estado. (TJ-PR 7876722 PR
787672-2  (Acórdão),  Relator:  Jefferson  Alberto  Johnsson,
Data  de  Julgamento:  19/04/2012,  3ª  Câmara Criminal  em
Composição Integral). Destaquei.
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Diante de tais argumentos, mantenho a pena base fixada em 09
(nove) anos e 03 (três) meses de reclusão, em regime fechado, além de 93 (noventa e
três)  dias  multa,  reconhecendo,  na  segunda  fase,  a  atenuante  da  menoridade  penal,
aplicando a fração ideal de 1/8 (um oitavo), perfazendo um total de 08 (oito) anos, 01
(um) mês e 03 (três) dias de reclusão, mantendo o regime fechado, e 81 (oitenta e um)
dias multa, a base de 1/30 do salário mínimo, vigente à época dos fatos, tornando-a em
definitivo, ante a ausência de causas de aumento e diminuição desta, na terceira fase.

Sendo  assim,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  ao  presente
recurso,  apenas  para  reconhecer  a  atenuante  da  menoridade  penal,  mantendo-se
inalterados os demais termos da sentença atacada, em harmonia parcial com a douta
Procuradoria de Justiça. Expeça-se guia de execução provisória.

É o meu voto.

Presidiu  a  Sessão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo
Senhor Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele
participando também os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Ricardo Vital de
Almeida (Juiz de Direito convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Des.
Carlos  Martins  Beltrão  Filho),  como  Relator,  e  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos
(Revisor). 

Presente aos trabalhos o Excelentíssimo Senhor Doutor José Roseno
Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 09
(nove) dias do mês de novembro do ano de 2017.

João Pessoa, 14 de novembro de 2017.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado – Relator
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